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PARECER Nº 1800/2012 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 
ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O 
PROJETO DE LEI Nº 229/2012.  
O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Aníbal de Freitas, dispõe 
sobre a cobrança fracionada por parte dos estacionamentos particulares de veículos 
localizados no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências.  
A propositura estabelece que os estacionamentos particulares de veículos deverão 
adotar a cobrança por tempo de permanência fracionado, que terão por base 
períodos de 15 (quinze) minutos.  
Caso o tempo de permanência compreender parcela que não inteire 15 (quinze) 
minutos, será adotada a seguinte sistemática: Se a parcela for inferior a 05 (cinco) 
minutos, não será considerada para efeitos de cobrança; se a parcela de tempo for 
igual ou superior a 05 (cinco) minutos, será considerada como uma parcela de 15 
(quinze) minutos.  
Após o prazo de 120 dias para adaptação, os estacionamentos que não cumprirem 
os dispositivos deste projeto de lei estarão sujeitos a: i) advertência na primeira 
autuação; ii) multa no valor de R$ 2.000,00, caso persista a irregularidade; iii) 
multa em dobro, em caso de reincidência; iv) suspensão da licença de 
funcionamento pelo prazo de 90 dias, se persistir a irregularidade após a terceira 
infração; e, v) cassação do alvará, se após o decurso do prazo de suspensão do 
alvará, o estacionamento voltar a funcionar sem a devida adequação.  
Em sua justificativa, o Autor argumenta que a população é constantemente 
prejudicada pela cobrança integral em estacionamentos de veículos, mesmo quando 
permanecem por curtos períodos de tempo estacionados, pois o Município de São 
Paulo não possui legislação que obrigue a cobrança proporcional pelo uso 
fracionado do estacionamento.  
Ainda afirma o Autor que a propositura encontra-se em consonância com o disposto 
no Código de Defesa do Consumidor e visa garantir que o usuário pague somente 
pelo serviço que efetivamente utilize.  
A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 
CONSTITUCIONALIDADE e LEGALIDADE da propositura.  
Nota-se que não há, no Município de São Paulo, uma padronização em relação à 
metodologia de cobrança por parte dos estacionamentos particulares de veículos, 
sendo que cada estacionamento utiliza um referencial de cálculo das horas de 
permanência. Na maioria das vezes, o cálculo é desfavorável ao consumidor, pois 
considera como “hora cheia” qualquer fração que ultrapasse a hora completa.  
Também se verifica a ocorrência da prática da cobrança de vários períodos (3, 4 ou 
5 horas) por um preço único, cujo valor costuma ser menor que o múltiplo de horas 
pelo valor da hora comum, mas maior que o valor da unidade de hora, sem que 
haja uma alternativa de pagamento por menor período utilizado.  
Estes não são problemas apenas da cidade de São Paulo, mas também de outras 
localidades, sendo que em alguns lugares já foram tomadas algumas medidas para 
atenuar o problema, como na cidade de Curitiba (PR), através da Lei Municipal 
7.551/90, que estabelece a cobrança fracionada em períodos de quinze em quinze 
minutos a partir da primeira hora de utilização do estacionamento; também o 
Estado do Paraná, através da Lei Estadual 16.785/11, estabelece que a cobrança da 
primeira hora de estacionamento deverá ser fracionada em períodos de 30 minutos.  
Já, na cidade do Rio de Janeiro (RJ), os estacionamentos públicos ou particulares 
são obrigados a considerar o período em frações de 10 em 10 minutos para efeito 
de cobrança do preço do serviço de estacionamento, conforme o que determina a 
Lei Municipal 4.798/08, daquela cidade.  
Pelos exemplos acima, verifica-se que o tema do presente projeto reveste-se de 
grande importância e relevância pública, tanto neste Municipio, quanto em outras 



localidades; e, tendo em vista que a propositura visa defender o consumidor, 
regulamentando a cobrança fracionada do período de estacionamento, quanto ao 
mérito, a Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e 
Gastronomia é FAVORÁVEL à aprovação do projeto.  
Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo Lazer e 
Gastronomia, em 28/11/212. Em, 28/11/2012.  
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